
PARECER DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS À MOÇÃO Nº 76/2011

O Deputado Celso Giglio, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele a Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que adotem medidas necessárias para que as perdas eventualmente sofridas pelo Fundo de Participação dos Municípios em decorrência da aplicação da Medida Provisória 540/2011, sejam devidamente ressarcidas pela União. 

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nas Sessões Ordinárias 84ª a 88ª, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada.

Do exame do assunto, verificamos que a Moção trata da edição de Medida Provisória que institui o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras – REINTEGRA. A medida fala sobre a redução do IPI à indústria automotiva e altera a incidência das contribuições previdenciárias devidas pelas empresas que a Medida menciona.

Tal propositura, como já alega o nobre parlamentar, desonera o investimento privado, mas, no entanto, não resolve a questão dos problemas fiscais do nosso país, além de estar apenas direcionado à desoneração fiscal das receitas e dispêndios da União, sem a mesma preocupação sobre os efeitos causados sobre as finanças municipais. 

Neste sentido, sabe-se que a arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados são compartilhadas entre União, Estados e Municípios, por intermédio dos fundos de participação. Ocorre que infelizmente, tal Medida Provisória não proporciona ao FPM compensação adequada por conta das renúncias tributárias decorrentes da aplicação deste ato normativo.

A vista do exposto, este relator se manifesta favoravelmente à aprovação da Moção 76/2011..

a) Gilmaci Santos – Relator
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